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    A coleção Historiografia de Minas Gerais, na sua série Universidade, apresenta, desta feita, o volume Diogo de Vasconcelos: o ofício do historiador, uma oportuna reunião de estudos acadêmicos sobre um autor primordial da moderna historiografia do território mineiro. O eixo está na atuação historiográfica de Diogo de Vasconcelos (1843-1927), artífice numa oficina feita de memórias, documentos escritos e traçado explicativo, que supôs o encontro das raízes da civilização no interior da América portuguesa.


    Diogo de Vasconcelos, defensor de uma ordem civil inspirada numa temporalidade cristã, marcou as narrativas dos historiadores que se seguiram, constituindo uma matriz interpretativa do passado comum dos mineiros. Suas visadas, ainda, continuam estimulando ou sugerindo problemas, mesmo diante de uma constante reescrita das histórias de Minas.


    Neste livro, o primeiro a propor uma compreensão ampla do ofício que tornou Diogo famoso, pretendeu-se refletir sobre o seu trabalho historiográfico, não para intentar sedimentações, conforme usos mais costumeiros, mas para inseri-lo no jogo polifônico de leitores diversos.


    Salientamos que, a bem do leitor, atualizamos a ortografia de todos os trechos citados de textos de época deste livro.
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    Diogo de Vasconcelos (Foto cedida pelo Arquivo Público Mineiro).
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    Antigo solar de Diogo de Vasconcelos denominado “Água Limpa”, Ouro Preto, s/d. Arquivo fotográfico do Instituto de Filosofia, Artes e Cultura (IFAC/UFOP).
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    Os estudos respeitantes à historiografia, grosso modo, se expressam por balanços ou revisões bibliográficas, com recortes ou abordagens de variada natureza, seja sobre autores, seja sobre temas específicos, seja sobre a produção em determinado período, entre outras possibilidades. Estas, porém, não são a natureza dos textos reunidos na obra que ora se apresenta. Aqui, particulariza-se cultor específico. Quando a historiografia se exercita tendo como tema-objeto um de seus operadores, tudo indica que ela adquiriu ou caminha para adquirir maturidade e solidez. Assim, se outros méritos este livro não tivesse, ganharia relevo por ser dedicado à análise de autor e de obra seminais da historiografia mineira sobre o chamado período colonial.


    Às constantes referências a Diogo Luís de Almeida Pereira de Vasconcelos (1843-1927) não corresponde, todavia, o conhecimento do protagonismo histórico desta multifacetada personagem. Advogado brilhante, a exemplo de alguns de seus ancestrais ilustres, como o bisavô Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos; atuante jornalista, a exemplo do que se constata em periódicos como A Província de Minas e o Jornal de Minas; deputado, senador e agente executivo de Ouro Preto, ele é aqui objeto de estudos em torno de sua vertente mais conhecida, a de historiador, atividade à qual passou a se dedicar já avançado em anos, isto é, a partir de finais do Dezenove, no âmbito provocado pelas comemorações do bicentenário de Ouro Preto.


    A opção pela pesquisa e pelos estudos históricos não significou seu distanciamento das demais atividades. De certa forma, poder-se-ia dizer que foi por elas motivada. Conservador por excelência, inabalável monarquista, católico fervoroso e antimudancista, com a implantação da República Diogo de Vasconcelos entendeu que a cidadania se estrutura e se expressa também pela consciência histórica que as pessoas possuem. A noção de memória se exercitando com(o) reverência ao passado. Daí seus estudos e pesquisas com vistas a delinear e difundir um corpus reflexivo sobre a consciência histórica e a identidade coletiva das Minas Gerais.


    Para o denominado Heródoto mineiro, a operação e, principalmente, a produção historiográfica integram um projeto político. Bem sabia que, fundindo-se e confundindo-se com a memória, a história legitimava a nova ordem política em que se inseria. Nessa perspectiva, sua opção por projetar e dar início à redação de uma História de Minas Gerais buscava dar conta do passado, mas, em paralelo, compreender e influenciar a realidade em que vivia. Diogo pôs mãos à obra a partir de clara consciência histórica. Seu propósito era também – não apenas – o de, por meio dos estudos históricos, posicionar-se e dar resposta às inquietações dos homens diante das mudanças políticas que na altura se engendravam.


    Em contexto federalista, onde o regionalismo ganhava e demandava explicações, Diogo buscou captar, para afirmar, as singularidades da terra natal. Não lhe era estranha a ideia de que as questões identitárias são tema privilegiado, se não primeiro, das historiografias. O mergulho vertical nas fontes, em particular, nos documentos escritos foi sua bússola no caminho da apreensão e da recuperação das raízes da civilização mineira. Fiel às suas convicções, ao universo informativo resultante do garimpo documental, agregou enfáticos juízos de valor. Fosse como fosse, o apuro na empreitada e a qualidade do que a partir dela produziu transformam-no, desde então, em autor incontornável sobre a história mineira e estudos correlatos.


    Sem deixar de ser essencialmente narrativa, tal como à época se medrava, a obra historiográfica de Diogo de Vasconcelos se enriqueceu e é marcada também pelo traço explicativo ou, quando nada, compreensivo, dos fatos e do processo histórico. Seu labor é, simultaneamente, esforço de reconstituição histórica e tentativa de (re)constituição da memória social. É narrativa dos acontecimentos e intento de explicação. Demais, se não inova com a introdução de categorias explicativas ou analíticas, nem por isso Diogo deixou de cunhar adequadamente uma terminologia interpretativa de certos fenômenos históricos, como na sua percepção dos motins do sertão.


    Este livro compreende cinco textos. Abre-o a análise de Adriana Romeiro sobre Vasconcelos, “um historiador para as Minas Gerais”. O primeiro parágrafo é síntese clara e categórica do que se vai apreciar, quer no restante do texto inaugural, quer nos quatro outros. Realizando seguro percurso pela obra de Diogo, Adriana demonstra, com consistência, a atualidade e o vigor da mesma. Realça a diligência e o rigor de Diogo na pesquisa documental e aponta traços de sua personalidade e de conduta pessoal que se mesclam com seu trabalho. Estuda os caminhos que o conduziram à investigação e, sobretudo, analisa o seu modus operandi na oficina de Clio.


    Na interpretação de Francisco Eduardo de Andrade, as raízes familiares, isto é, a evocação de seus troncos familiares é que propiciou a Diogo de Vasconcelos fazer da biografia da família um espelho da biografia da pátria-nação. Com isso, Andrade explora o caráter pragmático da História esposado por Diogo. Ou melhor, o caráter pedagógico da História, de onde se podem e se devem haurir lições e ensinamentos. Dito de maneira mais elaborada, o pertencimento decorrente do culto aos lugares de origem impondo-se como “súmula da identidade”. Dois outros importantes aspectos são contemplados na análise de Francisco de Andrade: a utilização, por Vasconcelos, da hermenêutica do cristianismo no entendimento do processo histórico, ou seja, os postulados católicos impregnando o (per)curso da História; e a compreensão das fronteiras e definição da plástica e infixa territorialidade das Minas Gerais.


    As convicções políticas e religiosas de Diogo de Vasconcelos se o fizeram manter-se distante de cargos na administração republicana, não o inibiram de participar de instituições que tinham surgido e que guardavam identidade com o novo regime. Diga-se, de passagem, que, embora monarquista, a produção historiográfica de Diogo é importante veículo de solidificação de emergentes instituições republicanas. Assim sucedeu na colaboração que emprestou a seu amigo e antigo correligionário político José Pedro Xavier da Veiga na formação do acervo do Arquivo Público Mineiro, ainda em fins do século XIX. Noutra ocasião e em idêntico enquadramento, Diogo, em 1907, incorporou-se ao grupo de fundadores do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, sendo escolhido orador oficial da entidade, função que ocupou até sua morte. O Instituto, saliente-se, nos moldes de seu inspirador e congênere nacional, se apresentava, sobretudo, como espaço de estudo e discussões em torno da memória e da identidade histórica regional de Minas Gerais, verdadeira “oficina central do pensamento”, como pertinentemente o intitularam Helena Miranda e Rodrigo Machado da Silva no terceiro dos textos que aqui se estampam.


    Diogo de Vasconcelos entendia que a História não era instrumento de construção, mas de preservação da memória, com a circunstância de que esta deveria ser recuperada na consulta às fontes documentais. O conceito de fontes, entretanto, carecia de ser alargado. Por isso, cultivou atenção à salvaguarda do patrimônio monumental; em particular, dos bens arquitetônicos como obras de arte. Tal postura fica patente em textos que se leem na imprensa até 1893. O pendor de Diogo para tais questões é analisado no texto de Ivana Parrela.


    A aptidão por esse campo, que se manifesta também nos escritos publicados sob o título de A arte em Ouro Preto, ensejaram-no ainda a proceder à análise da retratação pictórica dos bispos de Mariana como método de estudo da trajetória daqueles antístites. Na empreitada, tendo em conta que a Igreja era o “esteio da civilização mineira”, articula e combina retórica, história e erudição. Assim, sua História do Bispado de Mariana se releva obra encomiástica e laudatória do catolicismo. Nela, os titulares do trono episcopal marianense emergem como “mártires da história mineira”, reserva moral da sociedade, disseminadores dos bons costumes. Abordando-as e discutindo-as, Marco Antônio Silveira, em texto instigante, encerra a coletânea.


    A atualidade e a permanência de uma obra científica, entre outros fatores, se justificam pelas indagações e pelos horizontes que oferece para novos estudos. Textos sobre a História da História assinalam inquietação crítica daqueles que a exercitam face à produção do saber que lhes antecede. Ainda que se possa – e se deva – apurar a qualidade dessas análises, louvem-se tais esforços, posto que expressões da tomada de consciência (histórica) e de apuração da consistência da produção em causa.


    Este oportuno Diogo de Vasconcelos: o ofício do historiador se reveste dessas características, pelo que e quando nada faz com que a iniciativa de organizá-lo e, agora, seu lançamento sejam louvados. Prenúncio de boa e proveitosa leitura. Vamos a ela, então?
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    Poucas obras exerceram tanta influência sobre a historiografia mineira quanto a de Diogo de Vasconcelos. Precursor da pesquisa e da crítica documental entre nós, ele foi o primeiro a estabelecer uma interpretação da história mineira baseada numa visão de conjunto, situando-a numa temporalidade de longa duração. Desde então, o modelo de análise que fixou, especialmente no que respeita aos tempos, ritmos e inflexões, continua a inspirar as abordagens historiográficas mais recentes.


    Em finais do século XIX, quando ele iniciou a redação da História Antiga das Minas Gerais, muito pouco havia sido publicado sobre a história mineira. À exceção da tradição memorialística inaugurada ainda no século XVIII e vigorosa desde então, ela permanecia aprisionada ao estatuto de mero recorte da história do Brasil, sem merecer um tratamento mais aprofundado. Pioneiro, Vasconcelos desbastou o território, amanhou a terra, lançou os fundamentos e, antes de qualquer outro, delimitou a história mineira do período colonial como campo de estudo e pesquisa histórica. Influenciado pelos métodos positivistas então em vigor, recusando-se, porém, a se subjugar por eles, elaborou um programa de investigação original, baseado na exploração massiva das evidências empíricas. Como bem observou Francisco Iglésias, ele foi o primeiro a vasculhar os arquivos e a espanar a poeira dos velhos códices coloniais, movido pelo amor à verdade dos fatos.1 Por não ser historiador, tinha uma percepção alargada do documento, uma vez que este deveria abranger todos os vestígios do passado que pudessem ser encontrados e explorados. Assim, a documentação do Arquivo Público Mineiro – então recentemente criado – estava longe de esgotar o repertório das fontes à sua disposição, e, por todos os lugares, buscou a memória local, perseguindo os sinais inscritos tanto na paisagem quanto nas construções antigas e na tradição oral, para compor o seu vívido painel da história mineira.


    Apesar de ser um arquivista consciencioso, apaixonado pela erudição, Vasconcelos rendeu-se à tendência comum entre os memorialistas, e omitiu por completo as referências das fontes consultadas, furtando-se ao laborioso trabalho das notas de rodapé. No entanto, as gerações de pesquisadores que o sucederam puderam localizar as suas peças documentais, confirmando a seriedade e o rigor do seu trabalho de investigação empírica. Do mesmo modo, é esquivo quando se refere às obras de história que certamente leu e compulsou: à exceção de uma meia dúzia de referências – como Antonil, Pedro Taques Paes Leme, Cláudio Manuel da Costa, Frei Gaspar da Madre de Deus e Manuel da Fonseca –, paira um silêncio desconcertante sobre suas influências historiográficas. De obras mais gerais sobre a história do Brasil, não há a menor alusão. Da história de Portugal, da qual tinha grande conhecimento, cita apenas a obra de Pinheiro Chagas.


    Desconhecia Vasconcelos a farta produção historiográfica do seu tempo? Certamente que não. No discurso de inauguração do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, em 1907, ele estabelece um diálogo crítico com autores como Voltaire, Montesquieu, Thiers, Guizot, Bossuet, Vico, Comte, entre outros. O silêncio se explica pelo fato de que a sua obra almejava dialogar tão somente com a tradição memorialística do século anterior, com a qual mantinha uma relação de continuidade complexa e contraditória. Afinal, se pretendia submeter à luz das evidências os velhos modelos de interpretação forjados no século XVIII, opondo-lhes críticas e corrigendas, permanecia, contudo, fortemente preso a eles. Por vezes, soam anacrônicos os seus reparos ao Fundamento Histórico de Cláudio Manuel da Costa, a quem acusa de ter escrito uma história para o poema, e não um poema para a história, censurando-o por ter adulterado os fatos.2 Além disso, longe de um olhar macroscópico, direcionado para um horizonte mais amplo, ele circunscrevia, como seus predecessores, a história mineira ao âmbito da capitania das Minas Gerais, afastando por completo a possibilidade de articulá-la aos eventos históricos em curso em toda a América Portuguesa.


    Regionalista até a medula, Vasconcelos fez do amor à terra natal a principal inspiração de seus escritos, assumindo-o com orgulho altaneiro. E imbuído de um nativismo que jamais disfarça, dedicou-se ao projeto de escrever a história mais antiga de sua terra, com o propósito de trazer à tona um passado esquecido e ameaçado no presente. Filiando-se aos estudos que elaboraram o mito da mineiridade, a sua reflexão histórica tem como ponto de partida uma indagação mais profunda sobre as origens da identidade mineira.3 Para ele, tratava-se de apreendê-la no longo processo histórico que, remontando às origens, havia conferido uma feição peculiar ao povo mineiro, moldando-lhe o caráter, a cultura e os valores. Na brevíssima Advertência da História Antiga, ele conta ao leitor que a ideia do livro assomou-lhe no espírito durante as comemorações do bicentenário de Ouro Preto. Tratava-se do contexto dos debates sobre a mudança da capital para a futura Belo Horizonte.4 Ele, que fora prefeito da cidade, esteve profundamente envolvido na campanha que se opôs à mudança, e o jornal de sua propriedade, o Jornal de Minas, atuou como porta-voz eloquente da oposição ao chamado partido dos mudancistas. Entre os principais argumentos contra a transferência da capital, estava a defesa da cidade como depositária da história e da tradição de Minas Gerais.


    Contra os que defendiam a mudança, Vasconcelos brandia a tese de que as marcas da história são indeléveis e se encontram por todos os lugares, como um modelo a inspirar os homens de todas as épocas. Em suas palavras, “As cidades antigas, berços das nações, são lastros conservadores que resistem à dissolução; padrões genuínos, em que se aferem os caracteres de um povo nas inconstâncias dos tempos. [...] E ainda: “Minas achará nas suas cidades antigas os monumentos e ruínas para reaver também os modelos e os pergaminhos pelos quais lhe renasçam as artes e os esplendores da civilização”.5


    Lutar contra a decadência que se abatera sobre Ouro Preto, resistir à proposta de transferência da capital significava, para ele, manter vivo o passado, preservando o patrimônio que abrigava as origens veneráveis do povo mineiro. Ouro Preto estava fadada assim a ocupar o centro de gravidade do conjunto de sua obra: o lugar figura como o ponto culminante da História Antiga, o clímax grandioso de uma longa epopeia iniciada em meados do século XVI.6 E, bem significativamente, ao longo das páginas da História Antiga, ele evoca a visão grandiosa do Pico do Itacolomi, que, com sua figura austera e vetusta, guiou-lhe a pena, da mesma forma que, no passado, guiara os passos dos primeiros descobridores.


    Foi, portanto, no calor dos debates sobre a mudança da capital para Belo Horizonte, que Vasconcelos amadureceu o projeto de restituir à cidade de Ouro Preto a sua importância histórica, apresentando-a como o lugar da identidade e da memória dos mineiros. A História Antiga e a História Média constituem o desdobramento desta ideia para o espaço mais amplo da capitania: a história mineira em sua totalidade se confunde assim com a história das origens da mineiridade, como o longo e sinuoso processo de sedimentação dos caracteres mais profundos de sua gente. Vasconcelos expressou essa convicção num dos seus discursos, colocando em evidência o quanto a perspectiva histórica impregnava a sua relação com Ouro Preto:


     


    Quem há por aí que, ao visitar a antiga sede da capitania, a de nossas a mais lendária cidade, que Vila Rica foi e Ouro Preto é, quem há que não sinta a misteriosa influência, reslumbrando de seus vetustos edifícios a rememorar, por exemplo, a épica tragédia que foi o primeiro sonho da independência?! Lá as pontes de pedras, seculares, junto ao largo do Dirceu, lembram o pássaro mensageiro das saudades desoladas de Gonzaga, que as devia transpor para levar à sua Marília o coração sem esperanças do poeta encarcerado, misturando com os amores da noiva os amores da pátria. O passado, de certo, não levou as lembranças, mas trouxe para a história o murmúrio longínquo dos versos imortais e, com eles, o nome da formosa mineira com a rememoração dos sacrifícios pela liberdade de nossa terra. Na antiga rua de São José, a lembrança revive o chão salgado pela tirania para que nem a erva brotasse, por ter sobre ele se erguido uma casa em que se agasalhava o coração de um homem livre; e o infamado daqueles dias é hoje o imortal da história americana. Nesta mesma Ouro Preto, a casa dos Contos acorda sempre, nos corações, o terror do estrangulamento misterioso de Cláudio, revivendo, eternamente, a história do despotismo que mata ou que se escapa somente pela escura porta do suicídio, atraindo um olhar misericordioso para o velho poeta e jurisconsulto, revolucionário aos 72 anos de idade. Se a história santifica a própria materialidade dos lugares que a ela se ligam, também nos dá lições mais altas e de caráter bem mais generalizado.7


     


    Recuperar a densidade histórica do presente, trazendo à tona os tempos passados, gloriosos e épicos, para revelar os fios que ligavam ambas as épocas constitui, sem dúvida, a empresa historiográfica de Vasconcelos. Dessa forma, encarregou-se de expor as grossas camadas do tempo depositadas no presente, para colocar em cena a própria história, que se abrigava por entre as pedras e os edifícios. Não é outro o seu método histórico. Se os documentos empoeirados e esquecidos dos arquivos têm o poder de evocar o passado, também a paisagem, as ruas, as casas, os chafarizes fornecem a matéria-prima ao historiador, configurando pistas e indícios que podem ser perscrutados e inquiridos, num diálogo vigoroso entre o presente e o passado.


    Para ele, contudo, o labor do historiador não se encerra no escrutínio aturado das fontes. É certo que o animavam o gosto pela erudição, o prazer pela descoberta de peças documentais inéditas, capazes de elucidar a trama do passado ainda insuficientemente conhecido. Mas, da mesma forma que Michelet, “A erudição não passa, então, de um andaime que o artista, o historiador deverá retirar logo que a obra esteja realizada”.8 Pois a história é a própria vida – e o historiador deve ter sensibilidade para transcender os documentos e apreender os ensinamentos do passado, respirando a sabedoria que se esconde nos arquivos velhos e empoeirados.


    Como bem notou Francisco Iglésias, Diogo de Vasconcelos foi, antes de tudo, um romântico.9 As páginas de sua obra estão recheadas de descrições vívidas e comoventes do passado, e não são raras as passagens em que preenche a lacuna das fontes com os seus arroubos de imaginação, avizinhando-se do gênero ficcional. Numa passagem antológica da História Antiga, ele se compraz em descrever, no estilo que lhe era peculiar, o feliz encontro entre o coronel Salvador Fernandes e os seus conterrâneos, na região que ficaria por isso chamada de Bom Sucesso. Sobre o episódio, aparentemente secundário e que passaria hoje desapercebido às novas gerações, escreveu ele: “[...] a imaginação não resiste à vontade de figurar a cena dessas noites longas, ao redor do fogo, e aqueles homens, fundadores de nossa pátria, irmanados pelo destino, a conferirem entre si, os seus projetos, as suas esperanças e o futuro das Minas!”.10 Nessa passagem, ele expõe o âmago de sua concepção histórica: a história deve ser escrita com fontes e imaginação. Da mesma forma que a Casa dos Contos o leva a imaginar os momentos de terror vividos ali por Cláudio Manuel da Costa, fazendo-o se compadecer diante do destino trágico daquele homem, os documentos avivam a imaginação, conduzindo o historiador para outros lugares e tempos, oferecendo-lhe o exemplo a ser seguido.


    Voltar ao passado, imaginá-lo em seus detalhes, captar a força do momento, apreender a sua lição, penetrar no coração dos homens – eis a história romântica à qual Vasconcelos se filiou com convicção. Pelo exercício da imaginação, a história se transfigurava em lições moralizantes destinadas a educar os homens, inculcando-lhe as grandes virtudes do passado. Entretanto, a imaginação não servia apenas como último recurso para cobrir as lacunas das fontes, mas consistia na própria substância da narrativa histórica, fundindo-se com a objetividade fria das fontes, restituindo-lhe a força original, esmaecida e pálida.


    Por vezes, a narrativa parece se desprender por completo das fontes, para se converter em ficção das mais descritivas, com a inserção de diálogos pouco verossímeis, com o relato de circunstâncias de uma exatidão incredível. Nas páginas dedicadas à Guerra dos Emboabas, o seu estilo romântico atinge o ápice. É bem impressionante a descrição que faz da suposta batalha da Cachoeira: “[...] o sol do sertão tristemente, afundando-se no ocaso, via nos últimos dias de seu império aquele espetáculo doloroso e pungente de ironias.” Ou ainda: “Ébrios de sangue, cegos de raiva, despertava-se neles (os paulistas) de momento a natureza dos tigres [...]”.11 O mesmo tom se repete na descrição dos feitos perpetrados pela expedição conduzida por Antônio de Albuquerque para rechaçar os franceses no Rio de Janeiro: “O tempo arruinou-se de maneira que no dia 11 de setembro tão denso caiu o nevoeiro, e se escureceu o céu, como noite, que não se alcançava uma quadra diante dos olhos”.12


    Não são apenas as ações que ganham tamanha precisão na narrativa. Aliando à imaginação um conhecimento profundo da geografia, seu estilo confere um extraordinário sentido plástico à descrição do cenário natural: horizontes que se abrem majestosos, rios que serpenteiam montes elevados, vales profundos e abissais, a visão do imponente Itacolomi sob a alvorada, picos que oferecem panoramas estupendos... Suas descrições quase cenográficas exprimem uma espécie de relação amorosa com o palco dos eventos, uma relação nascida do conhecimento empírico impregnado por um nativismo apaixonado. Quando trata da descoberta do Ouro Preto por Antônio Dias, por exemplo, refaz pacientemente o trajeto da expedição, imaginando o campo de visão que se abriu aos sertanistas: “Os primeiros descobridores, tendo entrado pela Itaverara, em busca do Rio das Velhas, esperam encontrá-lo na virada da Itatiaia, mas não lograram o intento: porque a serra ramifica-se, e deixa correr mais de um afluente para o Rio Doce, antes de separar os dois vales. Só depois de muitas marchas é que, descendo sobre o serro do Tripuí, avistaram a cordilheira [...]”.13


    À semelhança de Michelet, para quem a história deveria ser vivida, para Vasconcelos a história deve ser, antes de tudo, imaginada. É como testemunha, por vezes embevecida, que ele nos descortina o seu quadro dos eventos, focalizando pequenos gestos, cenas prosaicas do cotidiano, rostos anônimos, para mostrar a paulatina construção da identidade mineira. Não há lugar aqui para o princípio de indeterminação: na faina dos escravos em meio aos ribeirões, nas conversas ao redor do fogo nas noites de inverno, nos passos firmes dos sertanistas, é o futuro das Minas Gerais que se anuncia, como força inexorável e irresistível.


    Partilhando de certa percepção teatral, ele postulava que a narrativa deveria obedecer aos princípios do drama, dotado de ordem e sentido, para que nela os personagens pudessem protagonizar as suas “belas aventuras”.14 O sentido cronológico conjugava-se, para ele, ao princípio da causalidade, capaz de dar inteligibilidade aos eventos. Uma história aos pedaços, esvaziada do princípio de causalidade, estaria fadada a ser uma história monótona e descarnada, posto que, excluindo a ideia do acaso e do caos, toda a trama histórica tem, em sua origem, uma racionalidade que convém ao historiador apreender e revelar. Quando revira os arquivos em busca de um determinado documento, é justamente para restabelecer, como ele próprio diz, “a ordem natural e lógica dos acontecimentos”.15 Seu propósito é buscar a “conexidade dos fatos”, articulando datas, acontecimentos e indivíduos, explicitando a verdadeira trama que se esconde por entre a miríade dos episódios.16


    Passando ao largo das filosofias de história de seu tempo, Vasconcelos não se interessou pelo estudo das grandes estruturas, renunciando a elas em favor da atuação dos indivíduos. À semelhança do drama, são os personagens que conduzem a ação. Na história, concebida por ele como a luta do homem em direção ao progresso,17 as figuras de proa, aquelas que encarnam a genuína vanguarda, são os homens que, valendo-se da inteligência e do amor às artes, empenham-se em superar a barbárie em direção à civilização. Esse é o drama humano que subjaz na história. Pois é nele que se revelam as virtudes e as qualidades morais de um povo, num longo processo de transmissão e sedimentação, conformando historicamente uma espécie de éthos. Tal convicção explica a recorrência, por vezes excessiva, de capítulos e apêndices dedicados ao estudo biográfico de determinados indivíduos, como governadores e descobridores. Grandiosos, eles jamais submergem sob o peso das estruturas ou do caos que os rodeia, mantendo com mão firme os valores mais elevados em meio às vicissitudes da história. Há, sem dúvida, qualquer coisa de exemplar na trajetória desses homens e, cioso da reputação dos mortos, Vasconcelos se preocupa em emendar incorreções, reparar injustiças e reabilitar nomes, apontando as desventuras de que foram vítimas em seu tempo. Aqui e ali, ele desfaz um juízo equivocado, a exemplo de Carlos Pedroso da Silva, a quem Cláudio Manuel da Costa não credita os descobrimentos das minas dos Cataguases.18 Ou quando lembra a severidade excessiva com que o governador Sebastião de Castro Caldas foi tratado pelo rei, incompatível com os grandes serviços prestados à Coroa.19 Admira o caráter altivo de uns, a fibra moral de outros, tudo aquilo que para ele confere grandeza à história.20 Tanto é assim que, durante uma visita à capela de Santa Ana, em Sabará, onde estariam depositados os restos mortais do Borba Gato, Vasconcelos se emociona:


     


    [...] ao sairmos, tocamos as trindades no sino grande. O bronze eu, havia muito, não se ouvia, ecoou por todo o vale do antigo Sabarabuçu e as aves noturnas, como que se recordando de alguma aflição, atroando saltaram das paredes esburacadas. Evocamos então a época dos bandeirantes, a primeira tarde do descobrimento. A noite descia impregnada dos aromas acres de aroeiras e alecrins selvagens, e a memória do Borba, ligando as duas eras das esmeraldas e do ouro, como aquele reio que tínhamos ao lado, gemendo e passando, mas sem se extinguir jamais, refletia os fantasmas da História!21


     


    No estudo do drama humano, a empresa dos descobrimentos ocupa o lugar central, de vez que é ela que confere à história mineira os traços de uma epopeia heroica. Se o drama que se desenrolou nas Minas teve como sentido primordial a luta contra a barbárie em direção à civilização, opondo de um lado, a anarquia, e de outro, a ordem estabelecida, foram os descobridores paulistas os seus principais protagonistas. E, rompendo com os marcos cronológicos da tradição memorialística, Vasconcelos situa as origens da história de Minas nas primeiras expedições em busca de metais preciosos, encetadas ainda no século XVI, quando o sonho do Eldorado levou muitos a trilhar os sertões da região que se tornaria depois a capitania de Minas Gerais. Toda a primeira parte daquilo que chamou, muito apropriadamente, de Origem da História das Minas Gerais, é dedicada ao movimento lento, porém constante e irrevogável, que culminaria, em fins do século XVII, na descoberta das Minas Gerais. Para ele, nessas primeiras expedições que tatearam pelas terras dos Cataguases, já pulsava o projeto de fundação da pátria mineira.


    Não foi por outra razão que, no estudo das origens – tema por excelência da historiografia romântica –, Vasconcelos privilegiou a saga dos descobridores paulistas, intitulando-os “os nossos argonautas”. Em sua narrativa, a epopeia paulista agiganta-se, ganhando tonalidades verdadeiramente heroicas, à medida que se projeta sobre um cenário hostil e inquietante, refratário à presença humana. Endossando a tópica da natureza perturbadora, perpetuada por Cláudio Manuel da Costa e herdeira das formulações paulistas, concedeu largo espaço aos trabalhos e sofrimentos inerentes ao devassamento dos sertões mineiros. É pouco estudada, aliás, a migração da tópica da geografia trágica dos relatos dos descobridores paulistas para a poesia e a historiografia, até se instalar definitivamente nos textos acadêmicos, já não mais como a versão construída para enobrecer a saga do descobrimento. No século XVIII, tal versão foi objeto de contestação por parte dos adversários dos paulistas, que argumentaram que a descoberta do ouro havia sido obra do acaso, ocorrida quando eles perseguiam índios para escravização. Esta imagem pouco lisonjeira dos descobridores esteve no centro dos debates que se travaram entre os memorialistas dos séculos XVIII e XIX, dividindo-os entre os que viam a empresa dos descobrimentos como prova da grandeza e bravura dos paulistas, e os que a viam como fruto espúrio da preação. Ecoando essas vozes dissonantes, Vasconcelos endossa a legenda negra sobre os preadores de índios – gente “ignara, sem coesão, semibárbara” – comparável a matilhas esfaimadas –, mas cuida de distingui-los dos bandeirantes, gente de qualidade muito diferente.22


    A defesa intransigente dos descobridores paulistas deita raízes na poesia de Cláudio Manuel da Costa, uma das referências mais importante de sua obra. É de notar que o poema “Vila Rica” inaugura, nas Minas, a narrativa poética de exaltação dos paulistas, contrapondo-se firmemente à tradição emboaba, tão bem representada por Rocha Pita. Essa matriz historiográfica, inspirada em Pedro Taques Paes Leme, despontaria também na obra do bisavô de Vasconcelos, Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, intitulada Breve descrição geográfica, física e política da capitania de Minas Gerais. Ali o elogio dos paulistas glosaria as primeiras estrofes do Vila Rica:


     


    Tanto a monarquia deve à intrepidez e generosidade dos paulistas, homens de fé e bons vassalos, que, aventurando-se aos perigos por entre ciladas e tumultos, manifestaram a nossos reis os tesouros ocultos no território das Gerais, não sem vergonha e pesar (custa a dizê-lo, mas é verdade) de nossos reinóis, atraídos pela avareza ao país.23


     


    Nem toda a tradição memorialística mineira abraçaria a matriz fixada por Cláudio Manuel da Costa, e um autor como José João Teixeira Coelho, cuja obra constitui outra referência de Vasconcelos, se recusou a operar uma distinção entre descobrimentos minerais e preação indígena. Para ele, os descobridores eram, antes de tudo, preadores. Em suas palavras,


     


    [...] alguns habitantes de São Paulo, faltos dos sentimentos da lei natural e movidas da tirana cobiça de cativar os miseráveis índios, penetraram os sertões que hoje formam a capitania de Minas Gerais e casualmente descobriram o ouro nos córregos e rios que atravessam os mesmos sertões e desaguam pelo Sul, no rio Doce.24


     


    Herdeiro das formulações de Pedro Taques e Frei Gaspar da Madre de Deus, Vasconcelos pintou um quadro grandioso da vida paulista nos séculos XVII e XVIII: aproximando-a do universo aristocrático dos senhores medievais, envolveu-os em fumos de nobreza e opulência, notando que, por obra dos jesuítas, amavam a instrução e as letras.25 Foi precisamente a influência jesuítica que legou aos sertanistas o culto e respeito às virtudes mais elevadas, e que seriam depois assimiladas pelos habitantes das Minas. Em mais de uma passagem, ele afirma a superioridade intelectual da gente de São Paulo: “[...] a prova tirou-se no povoamento das Minas, quando os paulistas fundadores tiveram um campo vasto para afirmar o poder de sua educação pois nem mesmo no período agudo da anarquia a dissolução dos costumes chegou a contaminar de todo a sociedade nascente”. E continua: “Homens instruídos e famílias educadas conseguiram salvar do naufrágio o amor das letras e as virtudes domésticas, qualidades que felizmente reagiram e, acaso mais acrisoladas, repontaram na formação definitiva do caráter mineiro”.26 Ou ainda, “[...] a primeira época das Minas, consumida no bruto afã de se amansar o sertão, educando-se os selvagens e lidando-se com colonos corrompidos, ou forasteiros ignóbeis, oferece-nos um lado que ameniza o aspecto geral e que indigita a estreita ponte entre abismos por onde se transportou felizmente o paládio da civilização”. E acrescenta: “É que os paulistas, primeiros povoadores, pioneiros, que nem brenhas, nem serras, nem bárbaros, nem feras detiveram no avanço da conquista, foram estudantes, e nessa bagagem luminosa, enquanto se estabeleciam nos sertões, guardavam o amor com que mandavam os filhos para onde pudessem receber instrução”.27


    É de se indagar sobre a origem dessa idealização dos paulistas. A imagem de fausto e riqueza provinha, sem dúvida, da obra de Pedro Taques Paes Leme, que, a cada passo, menciona o luzimento e a magnificência com que viviam as grandes casas da vila de São Paulo. Além disso, a obra de Alcântara Machado ainda não viera desmantelar a imagem de opulência, com seus inventários paupérrimos, onde mal se podia encontrar um traço de luxo, em meio à frugalidade dos padrões de vida dos mais ricos.28 É também da obra de Taques que ele extrai as referências à religiosidade extremada: por todas as páginas, o genealogista alude às práticas de devoção religiosa de seus biografados, apresentando-os como homens profundamente cristãos, apegados aos santos e respeitosos dos rituais católicos. Ex-aluno do Colégio da Companhia de Jesus, Pedro Taques não poupa elogios à ação educadora dos jesuítas, chegando mesmo a descrever os fatos sobrenaturais que tiveram lugar após a morte do seu mestre, o padre Estanislau de Campos.29


    Foi, portanto, graças à educação jesuítica, que os paulistas puderam superar o estágio da barbárie, mantendo vivos as virtudes, a fé e o amor às letras mesmo em meio aos sertões mais incultos, atuando como repositórios da civilização nos lugares por onde erraram. Chama especial atenção a natureza das qualidades que Vasconcelos identifica nos primeiros povoadores paulistas: valerosos, dominados por um sentimento de dignidade exasperado, a exemplo da figura mítica de D. Maria da Cruz. Comovente, aliás, é a passagem em que descreve a altivez com que ela se portou na viagem de barco ao longo, primeiro do Rio São Francisco, e depois, do Rio das Velhas, com destino à prisão em Ouro Preto:


     


    Orgulhosa, jamais traiu a própria dignidade, recolheu-se, porém, ao baldaquim, cerrou as cortinas e só aí se desfez em pranto. O Intendente, com receio de manifestações entre o povo, ordenou que não a visitassem, nem quis que a canoa se aproximasse da borda. Singrando, pois, de São Romão, vieram a Guaicuí. O encontro dos rios aqui forma o panorama como se de um lago. O horizonte confunde-se nos longes da planície imensa. Em agosto o crepúsculo, coando-se de laivos sanguíneos, e o ar afumarado embebendo-se de melancolia e de saudade, em que as experimenta por dores certas, fazem, com a vida, que desapareça toda a alegria de viver. Foi neste espasmo da alma que D. Maria atravessou todo aquele golfo e entrou no Rio das Velhas, perdendo de vista o horizonte de seus dias venturosos, e começando a sentir a noite do exílio.30


     


    Da mesma cerviz dura e inquebrantável, pertencia Manuel de Borba Gato, outra figura mítica, verdadeiro elo de união entre a época heroica de Fernão Dias Paes Leme e a idade de ouro das descobertas dos fins do século XVII. Fascinam Vasconcelos o rigor e o senso de justiça desse homem que viveu mais de vinte anos foragido em meio aos sertões. Assim ele o descreve: “[...] denodado e severo, justiceiro e probo, o rigor com que reprimiu os contrabandos e cortou pelos abusos, criou-lhe desafetos, e a sua qualidade de paulista, ao passo que lhe trouxe o rancor dos portugueses, não lhe granjeou a estima dos compatriotas pela isenção com que os julgava”.31 É para corrigir a fama injusta de homem cruel – como um “medonho Smilodon” – que ele percorre os arquivos, em busca de seus verdadeiros traços: “[...] diversamente, porém, será julgado de hoje em diante, em vista dos documentos, que o restituem à luz serena de sua incomparável atividade nos fatos mais honrosos da primeira época, origem heroica de nossa pátria”.32


    Se os paulistas haviam carreado para a formação do povo mineiro os valores morais mais elevados, bem diversa é a opinião de Vasconcelos a respeito da massa de forasteiros provenientes de Portugal, que inundou a região durante a corrida do ouro. Gente sem eira nem beira, desprovida de vínculos familiares, mas sobretudo inculta e analfabeta, em tudo diferente dos descobridores. A questão familiar é decisiva no desapreço de Vasconcelos: quando se refere ao povoamento do território mineiro pelos paulistas, usa a expressão “famílias fundadoras”, arrolando pacientemente as “casas”, isto é, os sobrenomes, seguindo à risca os versos de Cláudio Manuel da Costa:


     


    Vê os Pires, Camargos e Pedrosos,


    Alvarengas, Godóis, Cabrais, Cardosos,


    Lemes, Toledos, Pais, Guerra, Furtados


    E outros que primeiro assinalados


    Se fizeram no arrojo da conquista.33


     


    Conservador, via na instituição da família um freio às paixões humanas, o único lenitivo para os males de uma sociedade de adventícios.34 Este é, aliás, um aspecto subestimado por ele: contrariando as formulações sobre a diversidade étnica e cultural dos mineiros, propõe a tese de uma unidade étnica, fundamentada num argumento tão interessante, quanto pouco convincente: “[...] é fato particular de Minas, que pela sua posição no interior das terras, tendo-se povoado do centro para as extremidades, constituiu-se independentemente de massas xenogênicas, e se multiplicou à custa do próprio atavismo, razão pela qual a unidade étnica preenche o fenômeno, como em nenhuma outra província, de uma tal soma de sangue afim, que bem se pode dizer a maior de toda a América”.35 No discurso de inauguração do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, ele retoma a tese, observando que a capitania esteve alheia “às migrações estranhas”, do que resultou um “povo unido e igualitário”.36 A função do recém-criado Instituto seria a de fortalecer, através da história, a homogeneidade étnica da gente mineira, configurando uma identidade unitária, refratária às diferenças e oposições – traço que estivera apenas na origem do povoamento, em razão do ritmo do deslocamento populacional para a região.


    “A grande invasão” – título que dá a um dos subcapítulos da História Antiga – é o preâmbulo para o estudo da Guerra dos Emboabas. Subscrevendo as passagens de Antonil sobre a desordem dos primeiros tempos, a narrativa de Vasconcelos constrói um cenário de violência e anarquia, em que a ordem civil, precária e tortuosa, mal consegue aplacar as dissensões, os ódios atávicos e as perturbações originadas da própria estrutura da sociedade, às voltas com um alto contingente de escravos, índios selvagens e feras.37 Para explicar o caráter centrífugo dos poderes locais, ele nos oferece uma reflexão instigante sobre o peso da herança portuguesa na constituição dos particularismos políticos no Brasil colonial:


     


    [...] formado de senhorios e conselhos autônomos, cada qual trazendo a sua história particular das vicissitudes da Península, mormente nas regiões em que os árabes deixaram livre todo o governo local, frações entrelaçadas pelo terror e pelo ódio de inimigos externos, o Reino fabricado aos poucos e aos pedaços, cimentou-se pelo interesse comum simbolizado na Coroa, mas nunca deixou de ser uma federação de distritos fundidos pela política e nacionalizados pela história.38


     


    O resultado é que assim também se formaram as capitanias brasileiras, como territórios independentes, sob o jugo de donatários em hostilidade com os vizinhos, incentivando o isolamento e o particularismo. Sagaz, contrapondo-se às interpretações dominantes que identificavam um nacionalismo anacrônico nos primeiros séculos de colonização, refutou a ideia de uma pátria capaz de unir as diferentes capitanias.


    A imagem de um mundo dominado pela violência e pelas paixões, muito semelhante, de resto, ao estado de natureza de Hobbes, acabou por sedimentar-se na historiografia sobre os primeiros tempos das Minas. E talvez aqui resida uma das maiores contribuições de Vasconcelos: o peso decisivo dos poderes locais, encarnados nos potentados, nas facções que se digladiavam entre si e nas relações conflituosas destes com os poderes instituídos. Poucos foram os que, antes dele, mostraram-se sensíveis a este traço da história mineira. Os particularismos de toda sorte atuavam como força desagregadora, que punha em risco a criação daquilo que ele chama de “casa mineira”. O regime dos quintos é saudado por ele como a força propulsa da administração colonial: “[...] sem eles, o país continuaria retalhado em poder de caudilhos mais ou menos prepotentes, mas todos despóticos, e, despotismo, um por outro, antes o legítimo. Se em Minas continuasse a anarquia, é claro que afastaria a imigração dos bons elementos, que constituíram ao depois a maioria dominante e fizeram nascer de propriamente a casa mineira [...]”.39


    Ao passo que Antonil40 recorre à imagem cristã do deserto bíblico como lugar de expiação e pecado para descrever a vida nos primeiros tempos das Minas Vasconcelos prefere a imagem mitológica da Lícia devastada pela quimera: em nota, ele explicou melhor a aproximação, observando que “a quimera foi um monstro, uma parte bode, outra parte leão, e o resto dragão: mito perfeito também para as Minas, dominadas pela luxúria, pela força despótica e pelo fanatismo”.41 A figura híbrida da quimera, espécie de monstro formado a partir de animais diferentes, evocava um dos traços mais reveladores da sociedade mineira dos primeiros tempos: ali também tudo se formara a partir de elementos díspares, e que, sob o influxo das forças de repulsão, mal podiam se amalgamar. Em várias passagens, ele recorre à imagem de um corpo social monstruoso e amorfo, resultante da união dos contrários, para descrever o caos dos primeiros tempos: para ele, a sociedade não era de todo humana, pois “europeus e paulistas, índios e negros, sobretudo, os mamelucos davam à sociedade um aspecto de meio-humana e meio bruta”.42 Noutra passagem, é a metáfora do centauro que ilustra a natureza das tensões entre as autoridades e a população. Ou ainda, quando observa que aquela foi uma sociedade “dividida entre opressores e oprimidos”, em que se vivia num “estado de guerra contínuo e perpétuo”.43


    Ali as paixões cobravam o seu preço alto, desencadeando uma corte de violência e arbitrariedade, em que a força física se impunha sobre a lei e a autoridade. Anarquia protagonizada pelos chefes locais: “[...] cabecilhas improvisados, à frente de clientes façanhudos, estes novos potentados, de recente grandeza se impunham pelo terror a povoações inteiras, como os bandos da Idade Média sedentos de riquezas e de ostentações”.44 A era dos potentados – conceito forjado por Vasconcelos –, caracterizada pela barbárie em oposição à ordem pública, só se encerraria, segundo ele, com a chegada de Antônio de Albuquerque, verdadeiro herói civilizador, responsável pelo início do processo de centralização administrativa que culminaria, anos depois, com a mão de ferro do Conde de Assumar, a quem coube a missão histórica de “firmar o princípio de autoridade em bases independentes, e o regime da lei acima das paixões”.45 A cisão da história mineira entre uma era dos potentados e uma época de ordem institucional fincaria depois raízes profundas na historiografia sobre Minas, estabelecendo um modelo de interpretação pouco questionado até hoje.46


    A tópica da superação da barbárie em direção à ordem e à civilização provinha, sem dúvida, dos textos do século XVIII. Do relato de Antonil, o seu primeiro formulador, a quem coube projetar para a região recém- descoberta o imaginário clássico sobre a desordem moral e política inerente às terras auríferas, a imagem migraria para o discurso político dos emboabas, durante a deflagração do conflito em 1708. Foram os adversários dos paulistas que inauguraram, na cultura política local, o modelo da superação da barbárie em direção à institucionalização política, para explicar o sentido mais profundo da história mineira em seus princípios.47 Na justificação do levante emboaba, eles se apresentaram como o único partido capaz de garantir a ordem e os valores da civilização em meio aos paulistas bárbaros e indômitos, estabelecendo um ponto de inflexão entre a fase das descobertas e o início efetivo do processo de colonização.48 Décadas mais tarde, o discurso de inspiração paulista, presente no poema “Vila Rica”, de Cláudio Manuel da Costa, operaria um deslocamento nesse modelo de interpretação, situando na pessoa do governador Antônio de Albuquerque – e não em Manuel Nunes Viana, o líder emboaba – o início do estabelecimento da ordem pública nas Minas. Às voltas com o propósito de enaltecer a epopeia paulista – e, ao mesmo tempo, herdeiro da tópica da anarquia primordial –, Cláudio Manuel da Costa reescreveu a história dos primeiros tempos da capitania, subvertendo por completo a versão emboaba. O herói do poema, Antônio de Albuquerque, representante da ordem e do poder metropolitano, atravessa o território das Minas sob o beneplácito dos paulistas, que o acompanham durante a difícil travessia dos sertões.49 Ali, os emboabas encarnam a desordem e o caos. Mas, ao final, o que interessa é o triunfo do Estado português, personificado na figura grandiosa de Antônio de Albuquerque.50


    O certo é que, por todo o século XVIII, a imagem dos primeiros tempos como uma época de anarquia se cristalizaria na tradição memorialística mineira, a exemplo de José Joaquim da Rocha, para quem “bem se pode considerar o estado em que se achavam as Minas por todo este tempo, em que só o despotismo e a liberdade dos facinorosos punham e revogavam as leis ao seu arbítrio. O interesse regia as ações e só se cuidava em aviltar em riquezas, sem se consultarem os meios proporcionados a uma aquisição inocente. A soberba, a lascívia, a ambição, o orgulho e o atrevimento tinham chegado ao último ponto”.51


    Presente também em Teixeira Coelho, a tópica da anarquia primordial é quase uma paráfrase de Antonil. Em suas palavras, “[...] a notícia do descobrimento do ouro na capitania de Minas logo se espalhou por toda a América e neste Reino; de todas as partes entraram a concorrer novos povoadores movidos da sua ambição”.52 Sobre os inícios da sociedade mineira, ele escreve que “isto não era delito naqueles calamitosos tempos em que os povos, furiosos, se supunham na liberdade natural que competia a cada um dos que viveram antes do estabelecimento das diversas sociedades a que dão o nome de estados, e mal podia um homem, por autoridade própria, fazer obediente um povo que se opunha às ordens dos mesmos governadores, que estavam munidos da autoridade do monarca”.53 Não diferia muito a avaliação de Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, em sua Breve descrição geográfica, física e política da capitania de Minas Gerais, para quem Antônio de Albuquerque fora o responsável por ter sufocado a anarquia das Minas, abrindo caminho para a consolidação da ordem, que aconteceria sob o governo do Conde de Assumar.54 É bem curioso observar que, para Vasconcelos, a anarquia é inseparável da tópica da natureza selvagem e hostil, que se revela primeiramente no caráter inóspito e refratário à presença humana: em suas palavras, tratava-se de “um mundo em suma entregue à luta selvagem e universal da natureza anárquica”.55 Para ele, a tendência à anarquia pertence ao domínio dos instintos, vale dizer, à natureza mais bruta e selvagem dos homens: nos sertões, a barbárie é representada não só pelas tribos que ali vivem, mas também pelo afluxo dos “facinorosos brancos ou mestiços perseguidos pela justiça”.56 Situados também num estágio próximo à natureza, estavam os “mestiços e mamelucos”, aos quais Vasconcelos nutria especial aversão, pois que viviam na fronteira oscilante e tênue entre a selvageria e a civilização. Segundo ele, “o povoamento se fez com gente passando por todos os estágios de civilização, desde o elemento bárbaro dos índios e africanos, até os mais esclarecidos letrados desse tempo”.57 Para vencê-la, era preciso o recurso à autoridade, única capaz de sufocar as paixões e favorecer as virtudes.58 Metáforas como desvelar, revelar, iluminar, que remetem para a ideia das trevas que se afastam e o sertão que se abre, pontuam a narrativa. Belíssima é a passagem em que descreve, com delicada sensibilidade, a chegada de Antônio Dias a Ouro Preto:
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_— Diogo de Vasconcelos:
o oficio do historiador
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